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RESUMO
O presente artigo apresenta monumentos
históricos e a legislação a eles relacionada,
localizados nas cinco regiões da capital pau-
lista, que são pouco conhecidos pela popula-
ção. Embora alguns estejam situados em lo-
cais de grande visibilidade, seus significados
e as personalidades homenageadas passam
despercebidos por grande parte da socieda-
de, especialmente pelos mais jovens. Os cur-
rículos da Educação Básica evidenciam a ne-
cessidade da educação patrimonial, em con-
sonância com um dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS). Entretanto,
diante das dimensões da capital paulista,
muitos desses monumentos permanecem
desconhecidos pelos estudantes, sobretudo
por aqueles que frequentam escolas situa-
das nas regiões periféricas da cidade. A dinâ-
mica cotidiana da cidade proporciona dife-
rentes perspectivas e formas de interação
com o espaço urbano. No entanto, faz-se ne-
cessário um direcionamento pedagógico
para que a educação patrimonial seja efeti-
vamente desenvolvida e seus objetivos se-
jam alcançados. Não basta que um monu-
mento exista; é imprescindível apresentar e
aprofundar a discussão acerca desses bens
patrimoniais para que deixem de ser meros
elementos figurativos da paisagem urbana e
passem a ser compreendidos em seus obje-
tivos, significados e fundamentos históricos
que justificam sua criação e as homenagens
que representam. Somente dessa forma o
reconhecimento e o sentimento de pertenci-
mento poderão consolidar-se entre os cida-
dãos paulistas, sejam eles naturais da cida-
de, imigrantes internacionais ou migrantes
oriundos de outras regiões do país que vi-
vem nessa metrópole de dimensões gigan-
tescas e elevada densidade populacional. É
com o propósito de aprofundar o conheci-
mento sobre os diversos monumentos exis-
tentes em diferentes localidades da cidade
de São Paulo que esta pesquisa apresenta,
para cada uma das cinco regiões da capital,
um marco histórico, abordando sua origem,
seu idealizador, as personalidades homena-
geadas e os motivos que justificaram sua es-

colha em detrimento de tantas outras que
não receberam igual destaque.
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INTRODUÇÃO
A educação patrimonial faz-se necessária di-
ante da desvalorização das memórias coleti-
vas e individuais. Vivemos em um contexto
no qual os meios de comunicação e a mídia
ditam valores, estabelecem ritmos e mol-
dam modos de vida. Nesse cenário, promo-
ver a reflexão sobre a história construída
constitui um ato de resistência frente a essa
imposição, muitas vezes, velada.

Para resistir a esse processo que enfraquece
valores, deslegitima heróis e desvaloriza a
educação formal em sua base, esta pesquisa
contribui ao resgatar importantes momen-
tos históricos, perpetuados por meio de
seus monumentos. O artigo apresenta, para
cada uma das cinco regiões da capital paulis-
ta, um marco físico da história e, por meio
de sua abordagem, busca fomentar diferen-
tes discussões, contribuindo para a divulga-
ção e o fortalecimento do direito à educação
patrimonial, conforme previsto na meta 11.4
do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) 11.

EDUCAÇÂO PATRIMONIAL UMA ABORDA-
GEM POSSÍVEL
A cidade de São Paulo é conhecida carinho-
samente por diferentes denominações,
como SP, Sampa, Terra da Garoa, entre ou-
tras. Ao longo de seus 472 anos de história,
inúmeros monumentos foram erguidos e
encontram-se distribuídos por toda a cida-
de.

Com o objetivo de apresentar as cinco gran-
des regiões que compõem a capital paulista,
foi selecionado, para cada uma delas, um
marco histórico de relevância para a região
em que está localizado. Considerando que a
educação patrimonial constitui um dos obje-
tivos do currículo escolar e está contempla-
da entre os Objetivos de Desenvolvimento

375



Sustentável (ODS), esta apresentação reves-
te-se de grande relevância ao incentivar
educadores a promoverem visitas com seus
estudantes, possibilitando o conhecimento
in loco de uma das representações históri-
cas de sua região e fomentando reflexões
acerca das razões pelas quais determinadas
personalidades ou acontecimentos históri-
cos foram privilegiados em detrimento de
outros.

A imagem a seguir apresenta um recorte da
capital paulista, evidenciando seus edifícios
residenciais e comerciais. Sua grandiosida-
de, assim como seus desafios, encontra-se
retratada em diversas manifestações artísti-
cas, entre elas a música A Cidade SP, do mú-
sico Pregador Lu é um dos exemplos.

“… É tão difícil imaginar o seu início

No princípio nada, hoje gigantescos edifícios

Prédios altos que mudaram destinos

Construídos por nordestinos que não foram
aceitos como inquilinos…”

Disponível em https://brasilescola.uol.com.b
r/brasil/sao-paulo.htm (acesso 20/07/2026)

A cidade de São Paulo teve sua fundação ofi-
cial em 25 de janeiro de 1554, marcada por
edificações modestas e pela presença dos je-
suítas. O espaço onde esse processo teve
início corresponde, atualmente, à região
central da cidade. Essa área concentra inú-
meros monumentos históricos, tornando a
escolha de apenas um deles uma tarefa de-
safiadora. Entretanto, considerando que o
objetivo deste trabalho é evidenciar monu-
mentos de grande relevância histórica, mas
ainda pouco divulgados, optou-se pelo Mar-

co Zero da cidade de São Paulo. Trata-se de
um monumento cujos detalhes são pouco
explorados e que podem despertar grande
interesse entre os estudantes, uma vez que
seu conhecimento possibilita novos olhares
sobre os bairros e a organização do espaço
urbano.

O Marco Zero da cidade de São Paulo é um
monumento geográfico localizado na Praça
da Sé, na região central da capital, em frente
à Catedral da Sé. Constituído por um prisma
hexagonal revestido de mármore, represen-
ta o centro geográfico da cidade, a partir do
qual são estabelecidas todas as medições de
distância indicadas nas placas toponímicas.
Dessa forma, quanto mais próximo do mo-
numento, ou seja, do centro da cidade, me-
nor tende a ser a numeração dos imóveis ao
longo das vias públicas. Esse conhecimento
permite compreender, inclusive nos bairros
mais distantes, a direção em que se encon-
tra a região central da cidade.

O monumento foi concebido com a finalida-
de de organizar um sistema de referência
espacial. Assim, o Marco Zero tornou-se o
ponto de referência para a ordenação nu-
mérica da quilometragem das rodovias que
se iniciam na capital paulista, bem como
para a medição das linhas ferroviárias, aé-
reas e para a organização da numeração te-
lefônica.

Em cada uma das faces do totem hexagonal
encontram-se representadas importantes
direções geográficas por meio de elementos
simbólicos. A cidade de Santos, situada a su-
deste, é representada por um navio a vapor;
o Estado do Paraná, ao sul, por uma araucá-
ria; o Rio de Janeiro, a nordeste, por uma ba-
naneira e pelo Pão de Açúcar; Minas Gerais,
ao norte, por equipamentos de mineração;
Goiás, a noroeste, por um instrumento utili-
zado no garimpo; e Mato Grosso, a sudoes-
te, pelos bandeirantes. Cabe destacar que,
quando o monumento foi construído, a regi-
ão atualmente correspondente ao Mato
Grosso do Sul ainda integrava o Estado de
Mato Grosso. Assim, a indicação sudoeste,
nos dias atuais, corresponde ao território
sul-mato-grossense.
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No início do século XX, não existia um ponto
único que demarcasse o início da numera-
ção das vias públicas paulistanas, uma vez
que os marcos iniciais se encontravam dis-
tribuídos em diferentes locais da cidade.
Nesse contexto, a construção do Marco Zero
constituiu uma das diversas tentativas de
estabelecer uma centralidade material para
a capital. O primeiro marco localizava-se em
frente à primeira Igreja da Sé, nas proximi-
dades da atual Rua Venceslau Brás. Posteri-
ormente, a torre da segunda igreja passou a
desempenhar essa função e, mais tarde, foi
instalado um monumento ao lado da matriz,
substituindo a igreja como referência da
centralidade urbana. Com a demolição da
antiga Igreja da Sé, no início do século XX, foi
construída a atual Catedral da Sé, acompa-
nhada da ampla praça que caracteriza a re-
gião. Antes da consolidação do Marco Zero,
os pontos de partida das principais estradas
localizavam-se em diferentes bairros da ci-
dade, como Penha (São Paulo–Rio de Janei-
ro), Sacomã (São Paulo–Santos), Perdizes
(São Paulo–Goiás), Ponte Grande (São
Paulo–Minas Gerais) e Pinheiros (São
Paulo–Paraná).

A criação do Marco Zero foi proposta, em
1921, pelo jornalista e membro da Associa-
ção Paulista de Boas Estradas, Américo R.
Netto. Contudo, a construção do monumen-
to na forma atualmente conhecida somente
foi aprovada em 1932 pelo então prefeito
Antônio Carlos de Assunção, após duas ver-
sões anteriores terem sido instaladas na re-
gião.

O fator determinante para a escolha da Pra-
ça da Sé como local de implantação do Mar-
co Zero foi a intenção de preservar uma tra-
dição histórica. Durante o período colonial,
os paulistas utilizavam como referência para
a medição das distâncias a porta do templo
localizado no então Largo da Sé, anterior à
construção da atual Catedral da Sé.

O Marco Zero da cidade de São Paulo foi
inaugurado em 18 de setembro de 1934, às
14 horas, pelo prefeito Fábio da Silva Prado,
tornando-se o primeiro monumento dessa
natureza em toda a América do Sul. Orna-
mentado pelo escultor francês Jean Gabriel

Villin, o monumento tornou-se referência
para diversos estados brasileiros, que poste-
riormente implantaram seus próprios mar-
cos zero, adotando a mesma concepção de
organização territorial.

A esquerda Santos (Navio) e direita Rio de Ja-
neiro (Bananeira e Pão de Açucar)

A placa de bronze localizada na superfície do
monumento apresenta os principais marcos
da cidade à época de sua concepção, entre
eles os rios Tietê e Pinheiros, a Estação da
Luz, a Faculdade de Medicina da Universida-
de de São Paulo (USP), o Museu do Ypiranga
— grafado dessa forma no período —, além
de importantes vias urbanas, como a Rua
Voluntários da Pátria, na zona norte, a Rua
da Consolação e a Avenida Paulista.

A placa atualmente existente constitui, na
realidade, uma réplica da versão original,
que foi furtada em razão de seu valor mate-
rial e histórico. Não há registros preservados
do modelo original. Entretanto, após o tom-
bamento do Marco Zero e a restauração do
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patrimônio, o elemento foi substituído por
uma reprodução fiel da peça anteriormente
existente.

Marco Zero e Catedral da Sé ao fundo

Direita Paraná (Araucárias)

Esquerda Mato Grosso (Bandeirantes)

A estrutura foi tombada em 2007 pelo CON-
PRESP (Conselho Municipal de Preservação
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambien-
tal da Cidade de São Paulo).

Cidade de São Paulo: Divisão Zonas

378



Monumento ao Migrante Nordestino – Largo
da Concordia – Bairro do Brás – Zona Leste

Seguindo para Zona Leste encontramos o
Monumento ao Migrante Nordestino. Situa-
do no Largo da Concordia no bairro do Brás.
É uma escultura em aço corten com mais de
10 metros de comprimento e mais de 5 me-
tros de altura, peso total de mais de 20 tone-
ladas. A concepção artística é do Arquiteto
Marcos Cartum e é uma grande escultura
pública em São Paulo que homenageia a for-
ça e o trabalho dos nordestinos. Estes gru-
pos saíram dos 9 estados que compõem
esta região representada pela cor azul.

Disponível em https://www.infoescola.com/
geografia/mapa-do-brasil/ (Acesso
21/07/2026)

A história desse monumento teve início com
a promulgação da Lei nº 10.578, de 8 de ju-
lho de 1988, sancionada pelo então prefeito
Jânio Quadros. A referida legislação dispõe
sobre a construção de um monumento em
homenagem ao migrante nordestino e esta-
belece outras providências.

Embora a lei tenha sido sancionada em

1988, a homenagem somente foi concretiza-
da 22 anos depois, durante a gestão da en-
tão prefeita Luiza Erundina. O Monumento
ao Migrante Nordestino representa o reco-
nhecimento da significativa contribuição dos
migrantes nordestinos para a construção e o
desenvolvimento da cidade de São Paulo.
Em meados do século XX, milhares de pesso-
as deixaram a Região Nordeste em decor-
rência da seca e das dificuldades socioeco-
nômicas, estabelecendo-se na capital paulis-
ta, onde passaram a atuar, principalmente,
na construção civil e no setor industrial. O
monumento possui o formato de um cha-
péu típico utilizado pelos nordestinos, sim-
bolizando a identidade cultural dessa popu-
lação.

A grande maioria desses migrantes estabe-
leceu residência permanente na capital pau-
lista, assim como ocorreu com diversos gru-
pos de imigrantes estrangeiros que também
se fixaram na cidade após deixarem seus pa-
íses de origem.

“Migração: Indica apenas o deslocamento de
um país ou região para outro país ou região.

Imigração: A imigração é o movimento de
chegada de pessoas em um país estrangeiro,
esses são os chamados imigrantes. Imigra-
ção vem do latim “immigratus”, que significa
“se mudar para”.

Emigração: A emigração é o movimento in-
verso, de sair do seu país ou região de ori-
gem. Os emigrantes são as pessoas que dei-
xam seu local de origem. Emigração vem do
latim “emigratus” que significa “se afastar”.

Todo grupo ou pessoas que faz uma migra-
ção emigrou de um lugar e imigrou para ou-
tro”.

Na Zona Oeste da capital encontra-se a está-
tua de bronze em homenagem ao Conde
Francisco Matarazzo. Com aproximadamen-
te três metros de altura, a obra foi produzi-
da em 1930 pelo artista italiano Giandome-
nico de Marchis e instalada em frente às In-
dústrias Reunidas Matarazzo, localizadas na
então Avenida Água Branca, atualmente de-
nominada Avenida Francisco Matarazzo.

Tanto o Monumento ao Migrante Nordesti-
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no, localizado no Largo da Concórdia, quan-
to a estátua de bronze em homenagem ao
Conde Francisco Matarazzo apresentam o
trabalho como temática central, embora sob
perspectivas distintas. Ambos evidenciam a
importância da força de trabalho para o de-
senvolvimento econômico da cidade de São
Paulo e sua expressiva contribuição para o
crescimento do país.

Disponível em:
folha.uol.com.br/vilapompeia.com (Acesso
15/07/2026)

Com a falência das Indústrias Reunidas Ma-
tarazzo, em 1980, a estátua foi removida e
permaneceu armazenada por determinado
período, sendo posteriormente transferida
para a Praça Sousa Aranha, situada em fren-
te ao Shopping West Plaza. Entretanto, a
Praça Raízes da Pompéia apresenta-se como

um local de grande significado histórico para
a instalação da obra. Localizada no triângulo
formado pela Rua Turiaçu, Avenida Pompéia
e Avenida Francisco Matarazzo, a praça rece-
beu esse nome por ter sido o espaço onde
os operários das indústrias Matarazzo costu-
mavam se reunir após o almoço. Nesse lo-
cal, descansavam e recebiam correspondên-
cias enviadas por familiares que permanece-
ram na Europa, razão pela qual a área ficou
conhecida, durante muitos anos, como Lar-
go da Saudade.

Entretanto, embora atualmente a estátua do
Conde Francisco Matarazzo esteja instalada
na Praça Raízes da Pompéia, o acesso ao
monumento é restrito, uma vez que a praça
permanece cercada por grades e fechada ao
público. Segundo a justificativa apresentada
pelo poder público, essa medida foi adotada
com o objetivo de preservar o patrimônio e
evitar atos de vandalismo.

Para representar a Zona Sul da capital pau-
lista, foi selecionado o Obelisco Mausoléu
aos Heróis de 1932, símbolo da Revolução
Constitucionalista de 1932. Trata-se do mai-
or monumento da cidade de São Paulo, com
72 metros de altura. Sua construção teve iní-
cio em 1947, sendo inaugurado em 9 de ju-
lho de 1955, um ano após a inauguração do
Parque do Ibirapuera, embora sua conclu-
são tenha ocorrido apenas em 1970. A esco-
lha desse monumento, entre os diversos
existentes na região, justifica-se pelo fato de
o episódio histórico que representa ainda
ser pouco explorado pelos professores em
suas práticas pedagógicas. Além disso, como
o feriado de 9 de julho coincide com o perío-
do de férias escolares, as atividades come-
morativas e reflexivas relacionadas à data
acabam sendo limitadas.

A Revolução Constitucionalista de 1932
constitui um importante capítulo da história
paulista, embora permaneça pouco conheci-
da por grande parte da população. O Obelis-
co foi projetado pelo escultor ítalo-brasileiro
Galileo Ugo Emendabili, enquanto sua exe-
cução foi confiada ao engenheiro alemão ra-
dicado no Brasil Ulrich Edler. Tombado pelos
órgãos estadual e municipal de preservação
do patrimônio histórico, o mausoléu abriga
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os restos mortais dos estudantes mortos du-
rante os acontecimentos que antecederam a
Revolução Constitucionalista, bem como os
de 713 ex-combatentes.

Vista aérea Obelisco Parque do Ibirapuera
Mausoléu do Obelisco Parque Ibirapuera

Os estudantes Martins, Miragaia, Dráusio e
Camargo, mortos em 23 de maio de 1932
durante um protesto contra o governo de
Getúlio Vargas, deram origem à sigla MMDC,
posteriormente acrescida da inicial O refe-
rente ao quinto jovem, Orlando Alvarenga. A
morte desses estudantes tornou-se um mar-
co simbólico e desempenhou papel decisivo
na mobilização que culminou na Revolução
Constitucionalista de 1932.

Na Zona Norte da cidade de São Paulo locali-
za-se o Museu Florestal Octávio Vecchi. Esse
espaço cultural está instalado em um edifí-
cio construído entre 1928 e 1930, inaugura-
do em 1931 e projetado especificamente

para abrigar seu acervo, bem como os labo-
ratórios de pesquisa que funcionaram no
pavimento inferior entre as décadas de 1930
e 1960. O Museu Florestal constituiu uma
importante unidade de pesquisa, reunindo
laboratórios de meteorologia, fotografia,
herbário e xiloteca pertencentes ao então
Serviço Florestal, atual Instituto Florestal.

Fachada do Museu Florestal Octávio Vecchi -
Parque Estadual Alberto Löfgren, Rua do
Horto, 931 – Horto Florestal – São Paulo – SP
– Brasil.

Seu acervo é composto por uma diversifica-
da coleção de madeiras entalhadas, semen-
tes, peças produzidas pelas escolas de xilo-
grafia, objetos em charão (laca japonesa),
trabalhos de marcenaria e marchetaria,
aquarelas, além de um grande painel em
óleo sobre tela de autoria de Helios Seelin-
ger, que retrata a história de São Paulo. O
museu abriga ainda uma pintura mural re-
presentando espécies nativas, realizada por
Antonio Paim Vieira, vitrais executados pela
Casa Conrado e diversas outras obras de va-
lor histórico, artístico e científico. Ao inte-
grar ciência, história e arte, o Museu Flores-
tal configura-se como um importante espa-
ço de contemplação, preservação do patri-
mônio e educação ambiental. O espaço pos-
sibilita uma imersão e pode despertar inte-
resse nos jovens estudantes, pois o acervo é
diverso.

O Museu Florestal foi concebido no final da
década de 1920 pelo então diretor do Servi-
ço Florestal, Octávio Vecchi. Assim como ou-
tros monumentos e espaços de memória da
cidade de São Paulo, o museu possibilita aos
visitantes uma viagem pela história da capi-
tal, do Estado de São Paulo e do Brasil. O
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contato com esse patrimônio histórico, cul-
tural e científico favorece a ampliação do co-
nhecimento e fortalece o sentimento de per-
tencimento, tornando o visitante parte da
história que continua a ser construída. Além
disso, a preservação desse patrimônio e a
realização de visitas educativas contribuem
para a formação cidadã e para a valorização
da memória coletiva.

O Museu Florestal oferece entrada gratuita
na primeira quarta-feira de cada mês. Nos
demais dias, o acesso é pago, observando-se
a legislação vigente quanto à concessão do
benefício da meia-entrada aos grupos legal-
mente contemplados, entre eles as pessoas
com 60 anos ou mais.

CONCLUSÂO
A educação patrimonial pode ser desenvolvi-
da de forma ampla, dinâmica e significativa
quando o espaço da aprendizagem ultrapas-
sa os limites da sala de aula e passa a ocu-
par espaços públicos, como os monumentos
históricos. Nesta pesquisa, foram apresenta-
das cinco possibilidades de abordagem que
podem favorecer o desenvolvimento de di-
versas habilidades e competências previstas
no currículo da Educação Básica.

O reconhecimento da contribuição dos tra-
balhadores nordestinos para a construção e
o desenvolvimento da cidade de São Paulo
pode despertar, entre os estudantes, o sen-
timento de pertencimento e de valorização
da trajetória de seus familiares, muitos dos
quais deixaram suas cidades natais há déca-
das e se estabeleceram na capital paulista.
Tal deslocamento, em grande parte dos ca-
sos, não ocorreu por escolha, mas em decor-
rência da necessidade de sobrevivência.
Essa abordagem possibilita desconstruir
preconceitos, promover a empatia e valori-
zar as histórias de vida desses migrantes.

Da mesma forma, conhecer a trajetória do
industrial Francisco Matarazzo permite aos
estudantes compreender que a cidade de
São Paulo vivenciou um importante período
de industrialização. Essa perspectiva torna-
se especialmente relevante para as novas
gerações, que cresceram em um contexto
no qual predomina o setor de serviços, difi-

cultando a percepção da expressiva ativida-
de industrial que marcou o desenvolvimento
econômico da capital paulista.

A abordagem da Revolução Constitucionalis-
ta de 1932, desencadeada após a morte de
cinco jovens durante os acontecimentos que
antecederam o conflito, favorece reflexões
sobre o protagonismo da juventude na cons-
trução da democracia e sobre os processos
históricos que contribuíram para a consoli-
dação dos direitos e das instituições demo-
cráticas.

Por sua vez, a temática ambiental, cada vez
mais urgente diante dos desafios contempo-
râneos, encontra no Museu Florestal um im-
portante espaço para a produção de conhe-
cimentos, a educação ambiental e a valoriza-
ção da preservação do patrimônio natural.

As possibilidades apresentadas nesta pes-
quisa não se esgotam nos aspectos aqui dis-
cutidos. Ao contrário, o estudo pode suscitar
novos desdobramentos investigativos, uma
vez que a educação patrimonial e a valoriza-
ção do patrimônio histórico constituem te-
mas de grande relevância para a formação
cidadã. Embora a pesquisa tenha como foco
a cidade de São Paulo, suas reflexões podem
contribuir para a compreensão e a valoriza-
ção do patrimônio histórico e cultural em
todo o território brasileiro.
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